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Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.
Dúvidas: (69) 3216-5366



 



EDITAL DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N°.: 254/2014/SUPEL

1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. PREÂMBULO:	 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, por intermédio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na Portaria N.º 54/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 22 de novembro de 2013, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 254/2014/SUPEL, do tipo MENOR PREÇO, na forma de execução INDIRETA, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa para a administração. Conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, de acordo com a Lei Federal nº. 10.520/02, com os Decretos Estaduais nº. 12.205/06, n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com a Lei Estadual n° 2414/2011 e com a Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, e demais legislações vigentes, tendo como interessada a Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO.

1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br;

1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:
	
DATA DE ABERTURA: 23 de maio de 2014.
HORÁRIO: às 09h:00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br

1.1.4.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação da Pregoeira aos licitantes;

1.1.4.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.


1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo Administrativo N° 01.1501.00036-00/2013/SESDEC/RO, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 


2 – DO OBJETO, PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO, PRAZO DE VIGÊNCIA E RECEBIMENTO 

2.1. DO OBJETO: Aquisição de materiais permanentes, torres metálicas e shelters  conforme descrição completa contida no item 2 e anexos do Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 

2.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço eletrônico – COMPRASNET/CATMAT, e as especificações constantes no ANEXO I – Termo de Referência deste Edital, prevalecerão às últimas;

2.2. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:

2.2.1. DO LOCAL DE ENTREGA: A empresa vencedora deverá executar a entrega dos materiais de acordo com o estabelecido no item 4 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 

2.2.2. DO PRAZO DE ENTREGA: Os objetos deverão ser entregues no prazo de  até sessenta (60) dias após o (s) recebimento (s) da (s) nota (s) de empenho (s) a (s) contratada (s).

2.4. DO RECEBIMENTO:

2.4.1. Executado o Contrato, o seu objeto será recebido pela Comissão de Recebimento de Materiais, da seguinte forma: 

a) Provisoriamente: no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade dos materiais com as especificações contidas neste Termo de Referência, mediante a emissão do Termo de Recebimento e ateste das Notas Fiscais pela Comissão Especial de Recebimento de Materiais de Consumo, Materiais Permanentes, Semoventes e Serviços de Terceiros Adquiridos pela Administração Direta do Estado de Rondônia, referente à conferência e o recebimento dos materiais constantes da compra realizada em consonância com os autos do Processo. 

b) Definitivamente: pela Comissão Permanente de Recebimento de Obras, Bens e Serviços da Gerência de Convênios/SESDEC, a partir da assinatura do Termo de Recebimento pela Comissão Especial de Recebimento do Estado de Rondônia e, após a verificação da qualidade, quantidade e compatibilidade com as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, mediante a emissão de Termo de Recebimento.

2.4.1.1	Após o recebimento provisório, a Comissão Permanente de Recebimento de Obras, Bens e Serviços da Gerência de Convênios/SESDEC verificará o tipo, modelo e a quantidade dos materiais entregues. Estando em conformidade, será efetuado o recebimento definitivo.

2.4.1.2	Se, após o recebimento provisório, através de verificação minuciosa ou testes realizados, constatar-se que o fornecimento foi executado em desacordo com o especificado ou com a proposta, com defeito ou incompleto, após a notificação por escrito à Contratada, serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação.

2.4.1.3	Em caso de materiais entregues em desconformidade com o especificado, ou com defeito, será determinado um prazo pela Comissão Permanente de Recebimento de Obras, Bens e Serviços da Gerência de Convênios/SESDEC para que a Contratada os substitua, que iniciar-se-á a partir da data da comunicação, ocorrendo às expensas da Contratada quaisquer custas advindas da substituição dos materiais que vierem a ser recusados.

2.5  DA GARANTIA/ASSISTÊNCIA TÉCNICA/MANUTENÇÃO:

2.5.1	Garantia – Conforme especificada no anexo I e II do Termo de Referência, contada a partir do recebimento definitivo dos materiais, com substituição imediata em caso de defeito de fabricação, defeitos em virtude do transporte, má acomodação, quando o fabricante não especificar prazo maior.

Responsabilizar-se totalmente e as suas custas com imposto, taxas, pessoal, transporte/frete dos equipamentos até o destino final, bem como quando apresentarem defeitos de qualquer natureza correrá por conta e risco da contratada.

A contratada arcará com todo ônus à completa aquisição de que trata a presente contratação, sendo-lhe lícito, para esse exclusivo fim, a subcontratação com terceiros, sem, contudo, excluir-se da relação contratual, observadas as disposições legais.

2.5.2 Assistência Técnica – Por conta da contratada durante o período de garantia, bem como todos os equipamentos deverão vir acompanhados do termo de Garantia e Assistência Técnica, deverá ter empresa autorizada no Brasil, habilitada, para dar total assistência técnica especializada com tempo de resposta <72h. A empresa deverá apresentar declaração do fabricante específica para o pregão.

	2.5.3 Manutenção – A cargo da administração da SESDEC, após o período de garantia.

3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18 § 1º e § 2º do decreto Estadual nº 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: alfasupel@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (0XX) 69 3216-5366), ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência de Licitações, no horário das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Curvo III – Rio Jamari, 1ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036.

3.1.1. Caberá à Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. A decisão da Pregoeira quanto à impugnação será informada preferencialmente via e-mail (aquele informado na impugnação), e ainda através do campo próprio  do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira. 

3.1.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3.1.3.1. Até a data definida para a sessão inaugural, o licitante que não obtiver resposta da impugnação protocolada, a Pregoeira antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame. 

4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 19 do decreto Estadual n.º 12.205/06, protocolando na sede desta Superintendência, no horário das 07h:30min. às 13h:30min. (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, sito o endereço: Av. Farquar, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Jamari, Curvo III, 1º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 19 do decreto Estadual n.º 12.205/06, manifestando-se SOMENTE via e-mail: alfasupel@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (0XX) 69.3216-5366), ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h:30min. às 13h:30min. (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Curvo III – Rio Jamari, 1ºAndar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5317/5365, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.1.1. Até a data definida para a sessão inaugural, o licitante que não obtiver resposta do esclarecimento protocolado, a Pregoeira antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame. 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.

4.2.1.ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Adendo Modificador, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, conforme determina o art. 20, do Decreto Estadual nº 12.205/06.

4.2.2. NOTA DE ESCLARECIMENTO é o documento emitido pela Administração, contendo informações que não causem alteração na formulação das propostas;

4.2.3. ERRATA é o documento emitido pela Administração Pública, podendo implicar ou não na formulação das propostas, podendo ou não reabrir o prazo inicialmente estabelecido.

4.2.4. AVISO DE REABERTURA é o documento emitido pela Administração Pública, podendo ou não reabrir o prazo inicialmente.

4.2.5. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira preferencialmente via e-mail (aquele informado na petição), ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira.
4.2.6. .

5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 

5.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).

5.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).

5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.

5.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO às empresas que:

5.3.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, e estiverem devidamente credenciados na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do site www.comprasnet.gov.br;
5.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação;

5.3.3. Poderão participar cooperativas e outras formas de associativismo, desde que, dependendo da natureza do serviço, não haja, quando da execução contratual, a caracterização do vínculo empregatício entre os executores diretos dos serviços (cooperados) e a pessoa jurídica da cooperativa ou a própria Administração Pública. 

5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

5.4.2. Sob a forma de consórcio, sendo que, neste caso, a união de esforços se faz necessária, apenas na questão de alta complexibilidade e de relevante vulto, que impeçam a participação isolada de empresas, o que não é o caso do objeto em questão. A formação de Consórcios nesta licitação poderá ensejar na redução do caráter competitivo do certame, visto que, trata-se de fornecimento de bem comum;

5.4.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

5.4.4. Estrangeiras que não funcionem no País; 

5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem como, procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5.5.3. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

5.5.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

5.5.4.1. Para tais efeitos entende-se que, fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

6.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

6.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

6.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

6.4. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros.

6.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

6.6. Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta encontra-se em conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal.

6.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

7 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

7.1.1. Os valores unitários de cada ITEM deverão ser readequados de acordo com oferta do lance, cujos valores não poderão encontra-se superiores ao estimado para a contratação, valores apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO. 

8 – DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

8.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços COM VALOR TOTAL DE CADA ITEM (CONFORME EXIGÊNCIA DO SISTEMA ELETRÔNICO, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 08h59min. do dia 23/08/2014, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

8.1.1. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subseqüentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto nº. 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº. 12.205/2006).

8.2.  Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, os licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, CONFORME DESCRIÇÃO COMPLETA DO OBJETO OFERTADO, conforme a especificação constante no Anexo I – Termo de Referência, incluindo QUANTIDADE E O PREÇO (CONFORME SOLICITA O SISTEMA COMPRASNET), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA. 

8.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pela Pregoeira.

8.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública.

8.4. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

8.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas.

8.6. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão compor sua 

09 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DE LANCE DAS ME/EPP

9.1. A partir das 09hs:00min do dia 23/05/2014, e de conformidade com o estabelecido neste Edital, a Pregoeira abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 8.2 DO EDITAL.

9.1.1. A Pregoeira poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

9.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexeqüível, a Pregoeira obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ.

9.2.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexeqüível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

9.3. AS LICITANTES DEVERÃO MANTER A IMPESSOALIDADE, NÃO SE IDENTIFICANDO, SOB PENA DE SEREM DESCLASSIFICADAS DO CERTAME PELA PREGOEIRA.

9.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

9.5. Todas as licitantes poderão apresentar lances para os ITENS cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

9.5.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL DE CADA ITEM DO LOTE ÚNICO (CONFORME SOLICITA O SISTEMA COMPRASNET).

9.5.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, a Pregoeira, convocará no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, no prazo máximo de 15’ (quinze minutos), SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

9.6. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” será feita pela Pregoeira, a qual é responsável somente pelo prazo iminente, sendo o Sistema Comprasnet, responsável pelo fechamento do prazo aleatório.

9.7. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação;

9.8. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no sistema;

9.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

9.10. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

9.11. Sendo efetuado lance manifestadamente inexeqüível, a Pregoeira poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, por meio do sistema, ou ainda, o excluindo, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

9.11.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento dos ITENS;

10.11.2. O proponente que encaminhar o lance com valor manifestadamente inexeqüível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

9.12. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

9.12.1. A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;
9.12.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, por meio do CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

9.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pela Pregoeira, de acordo com a comunicação às licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no prazo máximo de até 30 (trinta) minutos, CONTROLADO SOMENTE PELO SISTEMA COMPRASNET, findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo;

9.13.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, a Pregoeira se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

9.14. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

9.15. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

9.16. Após o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira verificará se há empate entre as licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina o Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º, CONTROLADO SOMENTE PELO SISTEMA COMPRASNET;

9.17. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema;

9.18. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;

9.19. Para efeito do disposto no item 9.17, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

9.19.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

9.19.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 9.18, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.19.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

9.19.4. O disposto no item 9.17 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

9.19.5. Ocorrendo a situação prevista no item 9.19.1, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.
10 – DA NEGOCIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

10.1. Após finalização dos lances haverá negociações e atualizações dos preços por meio do CHAT MENSAGEM do sistema comprasnet, devendo a Pregoeira examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO, bem como, se o valor unitário e total encontram-se com no máximo 02 (duas) casas decimais;

10.1.1. A entidade licitante poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

10.1.2. Caso a licitante não negocie o valor proposto, por meio do CHAT MENSAGEM, no prazo de 15’ (quinze minutos), a Pregoeira poderá desclassificar a licitante no item cujo preço seja superior ao estimado, para a contratação, pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

10.1.3. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, a Pregoeira, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente  caso a licitante permaneça inerte.

11 – DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

11.1. Cumpridas as etapas anteriores, a Pregoeira verificará a aceitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

11.1.1. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pela Pregoeira, por meio do CHAT MENSAGEM;

11.2. Se a proposta de preços não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta de preços subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital;

11.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

	11.3.1. A desistência em apresentar lance implicará a Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

11.4. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 7.1 do edital de licitação;

11.5. Após a fase de lances a Pregoeira efetuará a ACEITAÇÃO dos itens, de acordo com os lances ofertados, negociados e atualizados;
 
11.5.1 A PROPOSTA REGISTRADA NO SISTEMA, SEUS LANCES, bem como a proposta ANEXADA no sistema (caso solicitado), serão consideradas pela administração com validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação e caso não seja expressa outra validade pelo licitante, será considerado com anuência intrínseca da proponente.

		11.5.1.1 Caso haja dúvida no objeto ofertado, a Pregoeira, antes da aceitação do item 	convocará as licitantes que estejam dentro do valor estimado para contratação, para 	enviar a PROPOSTA DE PREÇOS, com o item devidamente atualizado do lance ofertado, 	conforme estabelecido no item 2.1 do Edital de Licitação, e 	ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) 	minutos, ANEXANDO NO SISTEMA COMPRASNET, SOB PENA DE 	DESCLASSIFICAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO 	PRAZO ESTIPULADO;

11.5.1.2 Se no preenchimento da proposta, no próprio sistema, a licitante já cumprir com as especificações e teor solicitado para fins de aceitação, sob a exclusiva análise da Pregoeira, esta poderá ACEITÁ-LA diretamente, mediante confirmação registrada no Chat Mensagem do valor total da última oferta, procedendo aos devidos cálculos 	totais se necessário, sendo de responsabilidade do proponente manter a sua proposta ofertada no último lance, sujeitando-se às 	sanções aplicáveis, sendo dispensada a necessidade de envio do Anexo citado.

11.5.2. Caso a licitante de menor lance seja desclassificada, serão convocadas as licitantes na ordem de classificação de lance.

11.6. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS, SOLICITADA, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.

11.6.1. A PREGOEIRA CONVOCARÁ SOMENTE 01 (UM) ÚNICO ITEM PARA ANEXO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA COMPRASNET, ONDE TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

11.6.2. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pela Pregoeira, via sistema ou por meio do CHAT MENSAGEM, ficando os licitantes obrigados a acessá-lo;

11.6.3. A PREGOEIRA, EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁ O LICITANTE PARA REENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS, CASO SEJA ANEXADO ERRADO;

11.7. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, e atualizado;

11.8. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital.

11.9. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, a Pregoeira poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor.

11.10. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às licitantes por meio do sistema eletrônico, via CHAT MENSAGEM;

11.11. A Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação;

11.11.1. A aceitação da licitante ocorrerá após o término do prazo máximo, proposto no item 11.5.1.1 deste referido edital. 

12 – DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS
12.1. Nos casos em que a Pregoeira constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final da proposta, obedecendo às seguintes disposições:

12.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último;

		12.1.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, a Pregoeira procederá à correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em conseqüência o valor da proposta.

13 – DA HABILITAÇÃO DA(S) LICITANTE(S)

13.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO, ocorrerá a fase de habilitação da(s) licitantes(s);

13.2.  A documentação de habilitação das Licitantes poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores - SICAF, e pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, NOS DOCUMENTOS POR ELES ABRANGIDOS;
 
13.2.2. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo  antes da data de abertura da sessão, no Setor de Protocolo da SUPEL, podendo obter informações por meio do telefone (69) 3216-5144.

13.3.	DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS PELO SICAF E PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC:

13.3.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

a) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Certidão de Regularidade de Débito - CND, relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social Seguridade Social, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

f) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

13.4.	DOCUMENTOS  DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS APENAS PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC:

13.4.2. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, para comprovação do ramo de atividade, onde seja compatível com o objeto desta licitação;

b) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999.

c) Declaração de que se compromete a informar a SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO de sua habilitação, nos termos do § 2º do art. 32 da lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis. 

Obs: As DECLARAÇÕES exigidas nas alíneas "b" e "c", deverão ser preenchidas junto ao sistema Coprasnet no momento do cadastramento da Proposta de Preços, onde serão consultadas e anexadas aos autos. 

13.4.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordata) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 30 (trinta) dias caso não conste o prazo de validade.

b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, para que a Pregoeira possa aferir se essa possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 10% (dez por cento) do valor estimado para contratação.

13.4.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da licitante, devidamente registrado (s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou acompanhado (s) do(s) acervo (s) técnico (s), comprovando já ter executado serviço compatível com o objeto desta licitação. 

13.4.4.1 O (s) atestado (s) de capacidade técnica apresentado(s) estará sujeito à confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade conforme previsto no art. 43, parágrafo 3° da Lei Federal n° 8.666/93, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas.

13.4.4.2. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços.

13.4.5. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:

1. Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

13.5. Caso a licitante esteja com algum documento de Habilitação desatualizado, ou que não seja contemplado pelo CADASTRO DA SUPEL ou pelo SICAF, o mesmo DEVERÁ SER ANEXADO EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET, quando a Pregoeira realizar a convocação  da licitante para enviar o ANEXO, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, SOB PENA DE 	INABILITAÇÃO.
13.5.1. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pela Pregoeira, através do sistema eletrônico.

13.5.2. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

13.5.3. O ENVIO DE TODA DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.

13.4.4. A PREGOEIRA, EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁ O LICITANTE PARA REENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, CASO ELE ANEXE ERRADO;

13.6. A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

13.7. A Pregoeira poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação.

13.8. O não envio dos anexos ensejará à licitante, as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão. 

13.9. Para fins de habilitação, a verificação pela Pregoeira nos sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova; 

13.10. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação na presente licitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas.
13.11. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art. 42 da Lei Complementar n° 123/06 e do Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º; 

13.12. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º); 

13.12.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeira do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

13.12.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.12.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura/retirada do Instrumento Contratual, ou revogar a licitação; 

13.13. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar:

13.13.1. Em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:

a) Se a licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e;

b) Se a licitante for à filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

13.13.2. No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e vice-versa.

13.13.3. Se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste edital ou a emissora da fatura/nota fiscal for filial, os documentos deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial.

13.14. Na fase de Habilitação, após ACEITA e comprovada a Documentação de Habilitação, a Pregoeira HABILITARÁ a licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.

14 – DOS RECURSOS

14.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer Licitante poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer.

14.2. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões recursais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

14.2.1. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio eletrônico (campo próprio do sistema Comprasnet), devendo o licitante observar as datas registradas.

14.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pela Pregoeira ao vencedor.

14.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.5. A decisão da Pregoeira a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

14.6 A decisão da Pregoeira e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira.

14.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

14.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito o endereço: Av. Farquar, S/N, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Jamari, Curvo III, 1º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036 e Telefone: (0XX) 69.3216-5366, de segunda a sexta-feira, das 07h:30min às 13h:30min.

14.9. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

14.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

14.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 14.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;
14.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

14.9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

15 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

15.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, a Pregoeira declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) ITENS(S), ADJUDICANDO-O.

15.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico www.comprasnet.gov.br., sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

15.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

15.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

15.5. Quando houver recurso e a Pregoeira mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos da Pregoeira.

16 – DO PAGAMENTO

16.1. O pagamento será efetuado após a entrega dos materiais, devendo a Nota Fiscal/Fatura, estar certificada pela Comissão Organizadora e Fiscalizadora e pela Coordenadoria Geral de Patrimônio do Governo do Estado, que encaminhará à Gerência de Convênio da SESDEC, para depósito do pagamento, o qual se dará no prazo de 05 (cinco) dias após exame da Controladoria Geral do Estado e/ou Controle Interno da SESDEC. A Nota Fiscal deverá conter a descrição do objeto, o número da Conta Bancária da futura da CONTRATADA, para depósito do pagamento, o número do convênio e do processo.

16.2 Na hipótese da Nota Fiscal/Fatura apresentar erro ou dúvida quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas (nestes casos a CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento definitivo, para efetuar uma análise e o pagamento).

16.3 A Nota Fiscal/Fatura deverá vir acompanhada com os seguintes documentos: Certidões Negativas de Dívida Ativa da União, de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, FGTS, Previdência Social, Trabalhista, Estadual e Municipal (as duas últimas autenticadas em cartório), todas dentro do prazo de validade.

16.4 O pagamento será realizado de acordo com a entrega descrita no item 04 do Termo de Referência - anexo I deste Edital. 

17 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1. As despesas decorrentes da aquisição dos materiais/bens correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: Projeto Atividade 06.181.2020.2176; Elemento de Despesa 44.90.52 da Fonte 3212 e 0116, Convênio nº 781244/2012 (Siconv. 781244/2012) , firmado entre a União, por intermédio do Ministério da Justiça, através da Secretaria Nacional de Segurança Pública – SENASP e o Governo de Rondônia, através da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania – SESDEC.

18 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL (NOTA DE EMPENHO)

18.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será firmado, com a empresa adjudicatária, instrumento contratual com vigência de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua assinatura.

18.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o Instrumento Contratual no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.

18.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar/retirar o Instrumento Contratual e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, e a Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO, convocará outra Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.

18.4. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

18.5. A execução do objeto da contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO, designado como Representante que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas, para fins de pagamento. 

18.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante do Instrumento Contratual a ser firmado, independentemente de transcrição.

19– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
19.1. Oferecer, no local indicado no Item 4.4, assistência técnica da garantia, a qual consiste na reparação de eventuais falhas dos materiais, mediante a substituição de peças e componentes que se apresentem defeituosos, por peças e componentes originais, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para os produtos.

19.2 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Aditivo, os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, de acordo com o parágrafo primeiro do Art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.
Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato.

19.3 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados, representantes, prepostos, direta e indiretamente, à contratante ou a terceiros, inclusive aos decorrentes de materiais e/ou acessórios com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o vencimento do contrato;

19.4 Responsabilizar-se totalmente e as suas custas com (imposto, taxas e pessoal) pelo transporte/frete dos produtos até o destino final, bem como, quando apresentarem defeitos de qualquer natureza;

19.5 Arcar com todo ônus à completa aquisição de que trata a presente contratação, sendo-lhe lícito, para esse exclusivo fim, a subcontratação com terceiros, sem, contudo, excluir-se da relação contratual, observadas as disposições legais.
19.6 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRANTANTE não eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

20– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

20.1 Efetuar regularmente o pagamento do objeto desta contratação, desde que obedecidas às condições estabelecidas neste Termo e Nota de Empenho;

20.2 Acompanhar a entrega dos materiais/produtos de acordo com este Termo e Nota de Empenho, podendo recusar qualquer material/produto de má qualidade ou que não esteja de acordo com as normas ou descrições.

21– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração poderá aplicar a Contratada as seguintes sanções:

a) Advertência por escrito, quando Contratada praticar irregularidades de pequena monta;

b) Multa administrativa no percentual de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na entrega, sobre o valor do item adjudicado, a partir do primeiro dia útil da data fixada para a entrega do objeto, limitada a 10%(dez por cento) do valor dos serviços;

c) Suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração, até o prazo de dois anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos;

e) Determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.


21.2 – Por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens anteriores, será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento, corrigido e atualizado, comutável com as demais sanções, inclusive rescisão contratual, se for o caso;

21.3 – Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento formalizador da avenca, este ficará sujeito ao pagamento de 10% (dez por cento) do valor total do fornecimento a título de indenização, com exceção dos casos fortuitos ou de força maior;

21.4 – As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão as licitantes remanescentes convocadas em virtude da não aceitação da primeira colocada, ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer das empresas;

25.5 – Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao Órgão Competente até 10 (dez) dias úteis contados de sua publicação no Diário Oficial do Estado, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da Contratante.

22 – DO REAJUSTAMENTO

22.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis, no prazo de vigência do Instrumento Contratual de até 01 (um) ano, de acordo com o Artigo 2º da Lei Federal nº 10.192, de 14/02/2001, podendo ser reajustado, após o referido período, mediante regulamentação do Poder Executivo Federal aplicável a matéria.
23 – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

23.1. Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,033% (zero virgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado. 

24 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

24.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

25 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. A Administração Pública se reserva no direito de: 

25.1.1. Anular a licitação se houver vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros;

25.1.2. Revogar por interesse da Superintendência Estadual De Compras E Licitações - Supel/Ro e/ou da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

25.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

25.3. À Pregoeira ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

25.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

25.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pela Pregoeira.

25.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO.

25.7. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei ° 10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais. 

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

25.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

25.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO, a finalidade e a segurança da contratação.

25.12. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

25.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

25.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

25.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

26.16. Fica assegurada a Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO, o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;

26.17. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos.

26.18. Aos Casos Omissos, serão solucionados diretamente pela Pregoeira ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06 e alterações. 

26.19. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente por meio da Internet no site www.comprasnet.gov.br. e alternativamente no site www.supel.ro.gov.br.

26.20. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

26.21. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone/fax (069) 3216-5366, ou na sede SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO.

26.22. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da Comarca de Porto Velho/RO.
27 – ANEXOS

27.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I		                 Termo de Referência;
ANEXO II 	                 Estimativa de Preços;
ANEXO III	           Minuta de Contrato (modelo);


		

Porto Velho RO, 07 de maio de 2014.






VANESSA DUARTE EMENERGILDO
Pregoeira SUPEL-RO
Mat. 300110987





























ANEXO I DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA

01 – IDENTIFICAÇÃO: 

Unidade Orçamentária: 1501 – SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA – SESDEC

Departamento: GERÊNCIA DE CONVÊNIOS 

02 – OBJETO: 

Aquisição de materiais permanente como forma de operacionalizar o Convênio nº 781244/2012, tais como:

	MATERIAL PERMANENTE 
Equipamento de Radiocomunicação

	Item
	Discriminação
	Unidade
	Quantidade

	1
	Torres metálicas e Shelteres
	
	

	1.1
	Torre metálica, triangular com 60 metros de altura, contendo os seguintes equipamentos pertinentes a sua segurança: Aterramento, balizamento noturno, para-raios, trava-quedas. Instalada e obedecendo as regras do anexo I. 

	Unid
	09

	1.2
	Shelter Metálico 2,00 X 3,00 X 3,00 
Entregue e Instalado obedecendo as regras do anexo II
	Unid
	13




2.1 – GARANTIA/ASSISTÊNCIA TÉCNICA/MANUTENÇÃO/VALIDADE:

Garantia – Conforme especificada no anexo I e II, contada a partir do recebimento definitivo dos materiais, com substituição imediata em caso de defeito de fabricação, defeitos em virtude do transporte, má acomodação, quando o fabricante não especificar prazo maior.
Responsabilizar-se totalmente e as suas custas com imposto, taxas, pessoal, transporte/frete dos equipamentos até o destino final, bem como quando apresentarem defeitos de qualquer natureza correrá por conta e risco da contratada.
A contratada arcará com todo ônus à completa aquisição de que trata a presente contratação, sendo-lhe lícito, a subcontratação com terceiros conforme legislação vigente, sem, contudo, excluir-se da relação contratual, observadas as disposições legais.

Assistência Técnica – Por conta da contratada durante o período de garantia, bem como todos os equipamentos deverão vir acompanhados do termo de Garantia e Assistência Técnica, deverá ter empresa autorizada no Brasil, habilitada, para dar total assistência técnica especializada com tempo de resposta <72h.

Manutenção – A cargo da administração da SESDEC, após o período de garantia.


03 – JUSTIFICATIVA:

A aquisição da infraestrutura de radiocomunicação permitirá a implantação do sistema de radiocomunicação digital bem como a utilização por parceiros da esfera federal. No âmbito de infraestrutura (torres e shelters), serão adquiridas 9 torres e 13 shelters, atingindo todo os 13 municípios constantes na Portaria 83 (ver projeto básico anexo). Em relação a sistema de radiocomunicação, por questões restritivas orçamentárias, serão implantados somente nos municípios da fronteira norte e noroeste para estabelecer a radiocomunicação nos municípios previstos. E por fim, a aquisição dos terminais que permitirá a utilização do sistema de radiocomunicação implantado. 
As aquisições dos bens permanentes e serviços serão através de pregão eletrônico.

04 – ENTREGA:

A entrega do material deverá ser nos locais conforme anexos I e II e da seguinte forma: 
· Primeira fase – correspondente a 04 (quatro) Shtelters e 03 (três) Torres; 
· Segunda fase – correspondente a 03 (três) Shelteres e 03 (três) Torres; 
· Terceira fase – correspondente a 03 (três) Shelteres e 03 (três) Torres;
· Quarta fase – corresponde a 03 (três) Shelteres.

A divisão da entrega em fases numéricas é meramente didática, podendo a licitante vencedora realizar a(s) entrega(s) em outra ordem, que não a cima descrita, todavia se deve observar obrigatoriamente as fases em que foram divididos, inclusive para efeito de pagamento.  

 4.1 – Local/Horários:

O bem deverá ser entregue e montado conforme anexos I e II 

4.2 – Prazos/Cronograma:
Em até noventa (90) dias após o (s) recebimento (s) da (s) nota (s) de empenho (s) a (s) contratada (s).
As documentações técnicas, projetos e demais documentos técnicos, deverão ser entregue na Secretária de Segurança, Defesa e Cidadania no setor de convênios, até 15 (quinze) dias após o recebimento da Nota de Empenho.
Os prazos mencionados nesse item poderão ser prorrogados por igual período, porém deverá ser feito uma solicitação para o ordenador de despesa da Nota de Empenho para que seja aprovada a prorrogação do(s) prazo(s).

4.3 – Condições/Recebimento:

4.3.1	Efetuar a entrega de equipamentos novos, assim considerados de primeiro uso, conforme especificações descritas no item 02, nas condições, local e período/horário definidos nos itens 4.1 e 4.2, sendo recebido da seguinte forma: 
4.3.2	O recebimento e a aceitação dos materiais dar-se-ão por Comissões, legalmente constituídas, mediante Termos de Recebimento e obedecendo o descrito no item 04 – “entregas”, nas seguintes condições:

a) Provisoriamente: no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade dos materiais com as especificações contidas neste Termo de Referência, mediante a emissão do Termo de Recebimento e ateste das Notas Fiscais pela Comissão Especial de Recebimento de Materiais de Consumo, Materiais Permanentes, Semoventes e Serviços de Terceiros Adquiridos pela Administração Direta do Estado de Rondônia, referente à conferência e o recebimento dos materiais constantes da compra realizada em consonância com os autos do Processo. 
b) Definitivamente: pela Comissão Permanente de Recebimento de Obras, Bens e Serviços da Gerência de Convênios/SESDEC, a partir da assinatura do Termo de Recebimento pela Comissão Especial de Recebimento do Estado de Rondônia e, após a verificação da qualidade, quantidade e compatibilidade com as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, mediante a emissão de Termo de Recebimento.
4.3.3	Após o recebimento provisório, a Comissão Permanente de Recebimento de Obras, Bens e Serviços da Gerência de Convênios/SESDEC verificará o tipo, modelo e a quantidade dos materiais entregues. Estando em conformidade, será efetuado o recebimento definitivo.
4.3.4 	Se, após o recebimento provisório, através de verificação minuciosa ou testes realizados, constatar-se que o fornecimento foi executado em desacordo com o especificado ou com a proposta, com defeito ou incompleto, após a notificação por escrito à Contratada, serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação.
4.3.5	Em caso de materiais entregues em desconformidade com o especificado, ou com defeito, será determinado um prazo pela Comissão Permanente de Recebimento de Obras, Bens e Serviços da Gerência de Convênios/SESDEC para que a Contratada os substitua, que iniciar-se-á a partir da data da comunicação, ocorrendo às expensas da Contratada quaisquer custas advindas da substituição dos materiais que vierem a ser recusados.


4.4 – Local de utilização/destinação do bem:


	MATERIAL PERMANENTE 
Equipamento de Radiocomunicação

	Item
	Discriminação
	Unidade
	Quantidade
	Destinação 

	1
	Torres metálicas
	
	
	

	1.1
	Torre metálica, triangular com 60 metros de altura, contendo os seguintes equipamentos pertinentes a sua segurança: Aterramento, balizamento noturno, para-raios e trava-quedas. Instalada e obedecendo as regras do anexo I. 

	Unid
	09
	Guajará Mirim, Alta Floreste do Oeste, Cabixi, Alto Alegre dos Parecis,Campo Novo de Rondônia, Colorado do Oeste, Vilhena, Buritis e Distrito de Vista Alegre do Abunã

	1.2
	Shelter Metálico 2,00 X 3,00 X 3,00 
Entregue e Instalado obedecendo as regras do anexo II
	Unid
	13
	Guajará Mirim, Alta Floreste do Oeste, Cabixi, Alto Alegre dos Parecis,Campo Novo de Rondônia, Colorado do Oeste, Vilhena, Buritis e Distrito De Vista do Abunã, Costa Marque, São Francisco do Guaporé, Nova Mamoré e Pimenteiras. 


Os bens remanescentes após a vigência do Convênio permanecerão no local da destinação.
05 – PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado após a entrega dos materiais, devendo a Nota Fiscal/Fatura, estar certificada pela Comissão Organizadora e Fiscalizadora e pela Coordenadoria Geral de Patrimônio do Governo do Estado, que encaminhará à Gerência de Convênio da SESDEC, para depósito do pagamento, o qual se dará no prazo de 05 (cinco) dias após exame da Controladoria Geral do Estado e/ou Controle Interno da SESDEC. A Nota Fiscal deverá conter a descrição do objeto, o número da Conta Bancária da futura da CONTRATADA, para depósito do pagamento, o número do convênio e do processo.
Na hipótese da Nota Fiscal/Fatura apresentar erro ou dúvida quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas (nestes casos a CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento definitivo, para efetuar uma análise e o pagamento).
A Nota Fiscal/Fatura deverá vir acompanhada com os seguintes documentos: Certidões Negativas de Dívida Ativa da União, de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, FGTS, Previdência Social, Trabalhista, Estadual e Municipal (as duas últimas autenticadas em cartório), todas dentro do prazo de validade.
O pagamento será feito de acordo com a entrega descrita no item 04. 

06 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: Projeto Atividade 06.181.2020.2176; Elemento de Despesa 44.90.52 da Fonte 3212 e 0116, Convênio nº 781244/2012 (Siconv. 781244/2012) , firmado entre a União, por intermédio do Ministério da Justiça, através da Secretaria Nacional de Segurança Pública – SENASP e o Governo de Rondônia, através da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania – SESDEC.
A Nota de Crédito será emitida previamente à licitação e posteriormente à pesquisa de mercado e elaboração do quadro comparativo de preços, e levará em conta os dados indicados acima.
07 – SANÇÕES:
7.1 – Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração poderá aplicar a Contratada as seguintes sanções:
f) Advertência por escrito, quando Contratada praticar irregularidades de pequena monta;
g) Multa administrativa no percentual de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na entrega, sobre o valor do item adjudicado, a partir do primeiro dia útil da data fixada para a entrega do objeto, limitada a 10%(dez por cento) do valor dos serviços;
h) Suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração, até o prazo de dois anos;
i) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos;
j) Determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.2 – Por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens anteriores, será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento, corrigido e atualizado, comutável com as demais sanções, inclusive rescisão contratual, se for o caso;
7.3 – Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento formalizador da avenca, este ficará sujeito ao pagamento de 10% (dez por cento) do valor total do fornecimento a título de indenização, com exceção dos casos fortuitos ou de força maior;
7.4 – As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão as licitantes remanescentes convocadas em virtude da não aceitação da primeira colocada, ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer das empresas;
7.5 – Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao Órgão Competente até 10 (dez) dias úteis contados de sua publicação no Diário Oficial do Estado, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da Contratante.

8 – DEVERES:

8.1 – DO CONTRATADO:

Oferecer, no local indicado no Item 4.4, assistência técnica da garantia, a qual consiste na reparação de eventuais falhas dos materiais, mediante a substituição de peças e componentes que se apresentem defeituosos, por peças e componentes originais, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para os produtos.
Aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Aditivo, os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, de acordo com o parágrafo primeiro do Art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.
Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato.
Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados, representantes, prepostos, direta e indiretamente, à contratante ou a terceiros, inclusive aos decorrentes de materiais e/ou acessórios com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o vencimento do contrato;
Responsabilizar-se totalmente e as suas custas com (imposto, taxas e pessoal) pelo transporte/frete dos produtos até o destino final, bem como, quando apresentarem defeitos de qualquer natureza;
Arcar com todo ônus à completa aquisição de que trata a presente contratação, sendo-lhe lícito, para esse exclusivo fim, a subcontratação com terceiros, sem, contudo, excluir-se da relação contratual, observadas as disposições legais.
A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRANTANTE não eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

8.2 – DA CONTRATANTE:

Efetuar regularmente o pagamento do objeto desta contratação, desde que obedecidas às condições estabelecidas neste Termo e Nota de Empenho;
Acompanhar a entrega dos materiais/produtos de acordo com este Termo e Nota de Empenho, podendo recusar qualquer material/produto de má qualidade ou que não esteja de acordo com as normas ou descrições.

15 – CONDIÇÕES GERAIS:

a) A adjudicação será para a empresa que apresentar a proposta de acordo com as especificações e ofertar o menor preço.       
b) A presente JUSTIFICATIVA fica condicionada a Lei 8.666/93 e suas alterações, ficando a empresa contratada ciente de que qualquer litígio entre a CONTRATANTE e CONTRATADA, serão dirimidos com base na referida Lei e suas alterações.

16 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
Deverá ser apresentado o atestado de capacidade técnica para que a licitante comprove o seu desempenho em compatibilidade com as características, prazos e quantidades com bens descritos no item 02.

17 – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:

Os materiais discriminados no item 02 deverão ser licitados por Lote e/ou Global, desta forma visa-se a parcimônia aos cofres públicos.


18 – ANEXOS:

I – Cópia do Termo de Convênio e publicações.


Porto Velho, 29 de abril de 2014.



RAVISSAN BRAGA ALVES E SILVA        
Chefe de Núcleo/SESDEC                               
Matrícula 300086733



Revisado em: _____/_____/_________                                               RAFAEL MOTA BRITO         
                                                                                           Gerente de Convênios           
SESDEC              
    Matrícula 300098443    



Aprovado em: _____/_____/_________                                  ANTONIO CARLOS DOS REIS
Secretário de Segurança,Defesa
 e Cidadania/SESDEC
Matrícula 300021501
ANEXO – I do TERMO DE REFERÊNCIA

Objeto: TORRES AUTOPORTANTE PARA RADIO DE COMUNICAÇÃO PARA SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA – SESDEC/RO
Locais de Instalação:

	Item
	Cidade
	Unidade
	Endereço
	Coordenadas

	01
	Guajará-Mirim
(Torre de 60m)
	6º BPM
	R. Duque de Caxias, 1848 – 10 de Abril – CEP 76.850-000
	10º46’41,7”
065º19’21,1”

	02
	Alta Floresta do Oeste
(Torre de 60m)
	3ºPEL/4ª CIA/ 4º BPM
	Rua Piauí, 3340 – Princesa Isabel – CEP 76.954-000
	11º55’22,2”
062º00’09,1”

	03
	Cabixi
(Torre de 60m)
	3ºGP/ 2º PEL/ 2ª CIA/ 3º BPM
	Av. Tamoio, 4827 – Centro – CEP 76.994-000
	13º29’32,4”
060º32’43,4”

	04
	Alto Alegre dos Parecis
(Torre de 60m)
	2º GP/ 3º PEL/ 4ª CIA/ 4º BPM
	Av. Afonso Pena, 3878 – Centro – CEP 76.952-000
	12º08’01,1”
061º51’13,0”

	05
	Campo Novo de Rondônia 
(Torre de 60m)
	3º GP / 4ª CIA/ 7º BPM
	BR 421, KM 105, s/nº - Setor 4 – CEP 76.887-000
	10º34’06,5”
063º27’20,3”

	06
	Colorado D’Oeste
(Torre 60m)
	3ª CIA/ 3º BPM
	Av. Guaporé, 3409 – Centro – CEP 76.993 -000
	13º07’00,2”
060º33’01,9”

	07
	Vilhena
(Torre 60m)
	3º BPM
	Av. Tiradentes, 214 – 5º BEC – CEP 76.980-000
	12º44’45,9”
060º07’12,9”

	08
	Buritis 
(Torre 60m)
	1ª DP (UNISP)
	Av. Porto Velho, 800 – Setor I – CEP 76.880-000
	10º12’50,5”
063º49’42,5”

	09
	Distrito de Vista Alegre do Abunã
(Torre 60m)
	2ºGP/ 2º PEL/ 3ª CIA/ 6º BPM 
	BR 364, Km 970 – rua JK, s/nº - Centro – CEP 
	09º39’25,6”
065º43’45,1”



I – Qualificação Técnica da Licitante Vencedora
1. A LICITANTE VENCEDORA deverá possuir em seu quadro de funcionários, pelo menos 01(um) engenheiro mecânico – responsável pelo projeto e fabricação da estrutura vertical, 01(um) engenheiro eletricista – responsável pelo projeto elétrico e 01 (um) engenheiro civil – responsável pelo projeto estrutural e de fundação. Esses engenheiros precisam estar devidamente Registrados como Responsáveis Técnicos da Licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA da sede da Licitante.
2. A LICITANTE VENCEDORA deverá apresentar todos os projetos (mecânico, elétrico, estrutural e de fundação) a serem utilizados, além do laudo de sondagem de solo (que serve de base para o projeto de fundação), para todas as torres, com ART. Isto se faz necessário tendo em vista que para a perfeita confecção e instalação das torres, diversas atividades complementares serão desenvolvidas em conjunto por mais de um profissional com competências variadas (engenheiros mecânico, elétrico e civil). Tal fato justifica a necessidade de que todos os envolvidos no planejamento e execução pertençam ao quadro de pessoal da empresa e estejam registrados no CREA.
2. A LICITANTE VENCEDORA deverá comprovar que os engenheiros responsáveis técnicos já pertenciam ao seu quadro de pessoal em data anterior ao início do presente processo licitatório. A comprovação do vínculo com a licitante poderá ser feita por meio das seguintes formas:
2.1. No caso do responsável técnico ser empregado da Licitante: apresentação de cópia da ficha de registro, da folha do livro de registro de empregado ou da folha da carteira de trabalho onde conste o nome do empregado e o registro da CONTRATANTE.
2.2. No caso do responsável técnico ser acionista/diretor da Licitante: a apresentação de cópia da ata da assembleia que o nomeou para a direção da empresa. 
2.3. No caso do responsável técnico ser sócio quotista da Licitante: apresentação de cópia do ato constitutivo ou alteração contratual.
2.4. No caso do responsável técnico ser profissional autônomo ou a ele equiparado: com a apresentação de cópia do Contrato de Prestação de Serviços, mantido com a licitante, desde que contratado em data anterior ao início deste processo licitatório.
2.5. Atestado(s) de capacidade técnica expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da licitante, devidamente registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou acompanhado(s) do(s) Acervo(s) Técnico(s), comprovando já ter executado serviço compatível com objeto deste Edital – Torres Metálicas Autoportantes para Telecomunicações e Shelters. 

II - Especificações Técnicas para as Fundações
1. Alertas e Premissas 
	Tendo em vista o conhecimento prévio dos locais onde deverão ser instaladas as torres, a Contratante estima que, ao menos em 5 (cinco) delas, não haverá possibilidade da execução das fundações do tipo “tubulão” e, nesses casos, deverão ser utilizados projetos que utilizem fundações do tipo “radier”. Esse esclarecimento alerta para que as empresas participantes do processo licitatório levem em conta essa possibilidade, quando da apresentação de suas propostas. Tal fato é de fundamental importância pois há um grande diferencial financeiro entre projetos de fundações do tipo “tubulão” e do tipo “radier”.
1.1 Estudo Geotécnico do Solo
	Anteriormente à execução de quaisquer projetos de fundação, a Licitante deverá executar a SONDAGEM DE SOLO À PERCUSSÃO – SPT, em cada localização de torre a ser instalada. Esse estudo geotécnico deverá ser executado por empresa especializada em geotecnologia e/ou profissional autônomo Geotécnico, ambos devidamente registrados no CREA da localidade de suas sedes/residências. 

1.2 Laudo de Sondagem	O Estudo Geotécnico deverá gerar um LAUDO DE SONDAGEM, conforme Normas, e deve ser emitida e paga a devida ART de Sondagem junto ao CREA. O Laudo de Sondagem do local onde será instalada a torre, deve ser entregue pela Contratada à Contratante, junto com os três Projetos de cada localidade (Fundação, Estrutural e Elétrico).
1.3 Projeto de Fundação
	O projeto de fundação deverá ser elaborado com base no Laudo de Sondagem e compatível com o estudo geotécnico apresentado. Também deverá levar em conta os esforços da estrutura vertical (torre) sobre cada pé, para embasamento dos cálculos.
	O projeto de fundação deverá ser elaborado por engenheiro civil responsável técnico pela empresa contratada, devidamente registrado no CREA como tal. Deverá ser emitida ART de Projeto e de Execução, no caso de o mesmo engenheiro ser o responsável pela execução, ou ART separadas para Projeto e Execução (sendo uma SRT para cada). 
O projeto de fundação deverá atender a todas as Normas pertinentes e conter, ainda:
- Prancha de localização;
- Prancha de formas e detalhes construtivos;
- Memória de Cálculo (Memorial Descritivo);
- Assinatura do Eng. Civil Responsável Técnico da Empresa Contratada
2. Execução das Fundações. 
	A prestação do serviço deverá contemplar o projeto estrutural, baseado no relatório dos Serviços de Sondagem Percussão – SPT, de acordo com a norma NBR 6484, obedecendo as premissas básicas citadas abaixo. 
	Deverá ser executada a construção das fundações de acordo com o projeto estrutural satisfazendo as normas pertinentes ao assunto, especialmente a NBR - 6118.  
3. Materiais. 
	Todo material empregado deve obedecer rigidamente às especificações e normas técnicas pertinentes. Nenhum material especificado pode ser alterado ou substituído. As quantidades especificadas não podem ser majoradas ou reduzidas.  Qualquer alteração não especificada somente poderá ser realizada mediante autorização escrita pelo(s) autor(es) do projeto. Qualquer material rejeitado pela fiscalização deverá ser imediatamente retirado do canteiro de obras. 
3.1 Aço
	Deve ser empregado o aço CA-50 e CA-60 na bitola indicada na prancha de detalhes da armação do respectivo elemento estrutural.   O aço empregado deve estar até o momento de concretagem, desprovido de óleos, ferrugem ou qualquer outro elemento danoso à estrutura. 
3.2 Cimento 
	Deve ser empregado o Cimento Portland CP- 320, produto de acordo com as normas técnicas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e ABCP (Associação Brasileira de Fabricantes do Cimento Portland).
	O cimento deve encontrar-se em boas condições de utilização, ou seja, não apresentar sinais de endurecimento. Aconselha-se, em caso de armazenamento, dadas as condições regionais, que o empilhamento não ultrapasse 10 sacos de 50 kg. O armazenamento, no entanto, deve ser feito sobre lastro de madeira e à sombra, mesmo imediatamente antes da utilização. 
	Nunca medir cimento na obra, ou seja, fracionar o traço. Não será permitida a medida de cimento em volume, mas em peso. O saco de cimento deverá ser de 50 kg, havendo tolerância de mais ou menos 1kg. 
3.3 Areia. 
	A areia deve ser média ou grossa, lavada, peneirada, desprovida de argila e de origem orgânica. Os traços serão fornecidos considerando-se uma umidade de 3% para areia média. 
3.4 Agregado Graúdo
	Pode ser utilizado o seixo rolado, o pedregulho natural ou a pedra britada (proveniente da britagem de rochas estáveis, tais como granito, basalto e gnaisse) desde que  isentos de quaisquer impurezas e que tenham granulometria definida.  O diâmetro não deve ser inferior a 5 mm (4,8) e não superior a 19 mm.  
3.5 Água
	A água de amassamento deve ser límpida e inodora, isenta de impurezas, matérias orgânicas, óleos e não salina.  
4. Procedimentos Gerais 
4.1. Mistura. 
	A mistura do concreto deve ser mecânica, isto é, utilizando-se betoneira com  capacidade para um traço não fracionado, a partir de um saco de cimento (50 kg). Deve-se tomar o cuidado para que, durante a mistura, os agregados não se adensem  em camadas no fundo da cuba. Não se permite adicionar água além da quantidade  estabelecida em função do fator água-cimento, para  facilitar o amassamento e  melhorar a trabalhabilidade. Caso necessário, deve-se parar a betoneira, soltar o material e prosseguir na mistura. 
	O cimento a ser utilizado no concreto deve ser novo e guardado de forma adequada até sua utilização. Os agregados para o concreto devem ser estocados à sombra sob telheiro, e devem ser regularmente molhados.   A betoneira deve ficar em local à sombra, junto com a caixa de massa. 
4.2. Transporte. 
	O concreto deve ser transportado do local de amassamento para o de lançamento o  mais rapidamente possível e de maneira tal que mantenha a sua homogeneidade. 
4.3. Lançamento.
	O concreto deve ser lançado após a mistura, não se permitindo, entre o amassamento e o lançamento, intervalo superior a 30 (trinta) minutos.  Não se permite o emprego de concreto remisturado.  As cavas de fundação devem estar convenientemente secas no instante de lançamento do concreto. As formas devem estar convenientemente umedecidas para que não ocorra obstrução da água de amassamento. 
	O concreto deve ser lançado o mais próximo possível de sua posição final, não  devendo fluir dentro das formas.  A altura de lançamento deve ser, no máximo, igual a 2 (dois) m.   Para peças, como pilares, em que a altura é superior, o concreto deve ser lançado por  janelas abertas lateral, que são fechadas à medida que avança o concreto.  Deve ser organizado um programa de execução para que não ocorram interrupções ou caso elas sejam necessárias, ocorram na forma e local convenientes. 
4.4. Adensamento. 
	Deve-se, durante a concretagem, efetuar o adensamento por processo mecânico. Não se permite a aplicação do adensamento por qualquer processo, nas barras de armaduras, pois podem deixar entre esta e o concreto, um espaço vasto, eliminando assim a aderência. 
	A espessura das camadas de concreto não pode ser superior a 20cm.  O emprego de vibradores de dimensão deve obedecer às seguintes orientações: 
-       As imersões devem ocorrer em posições sucessivas e à distância iguais ou inferiores ao raio de ação do vibrador; 
-       A inserção da ponta vibrante no concreto deve ser rápida, e sua retirada muito lenta, ambas com o aparelho em funcionamento. A retirada demasiado rápida ou com o vibrador desligado, poderá deixar um vazio na massa do concreto; 
-       O tempo de vibração deve ser o menor possível, suficiente apenas para o aparecimento de uma ligeira camada de argamassa na superfície do concreto, ou parar quase por completo o desprendimento de bolhas de ar. A partir daí a vibração terá efeito bastante prejudicial. 
4.5. Cura.
	A cura do concreto deve ser efetuada até 07 (sete) dias após o lançamento.  Caso seja possível, deve-se prossegui-la por mais tempo, evitando fissuras por retração.  A cura pode ser feita pelos três processos seguintes: I - Irrigação periódica da superfície; II - Recobrimento das superfícies com areia ou sacos de aniagem rompidos, que são mantidos sempre úmidos;  III- Empregos de substâncias impermeabilizantes de cura. 
4.6. Formas e Escoramento. 
	Sendo necessário, as formas de escoramento devem ser feitas em madeira de lei não aparelhada. As gravatas e escoramento devem ser dispostos de forma a se evitar ondulações, "barrigas" ou flexão nos elementos concretados.  A desmoldagem das formas laterais, somente poderá ser feita no sétimo dia após a concretagem dos pilares e no terceiro dia para as laterais de vigas.
5. Ensaios de Campo. 
	Poderão ser adotados ensaios de campo visuais, do tipo abatimento (tronco de cone), a fim de se verificar a consistência do concreto ou definido o traço de concreto a ser utilizado, como por exemplo 1:2:1:1, com fator água/cimento 0,5 (meio),  entre outros. 
	A resistência do concreto das fundações deverá ser de 30 MPa. O concreto é  classificado em grupos de resistência, conforme a resistência característica à  compressão (fck), determinada a partir dos ensaios de corpos de prova, os quais deverão  ser preparados conforme a norma NBR 5738 e rompidos de acordo com a norma NBR  5739.
	Considere que para cada fundação deverão ser extraídos 03 (três) corpos de prova, para rompimento e calculada finalmente a média dos 03 (três) copos. 
	O Ensaio de Abatimento do Tronco de Cone – “regulamentado pela NBRNM67 (1998) – Determinação da Consistência pelo Abatimento do Tronco de Cone” - mede a consistência e a fluidez do material, permitindo que se controle a uniformidade do concreto. A principal função deste ensaio é fornecer uma metodologia simples e convincente para se controlar a uniformidade da produção do concreto em diferentes betonadas. Desde que, na dosagem, se tenha obtido um concreto trabalhável, a constância do abatimento indicará a uniformidade da trabalhabilidade.  O ensaio de campo poderá ser acompanhado por fiscal durante todo o processo. 
6.  Documentação Técnica
	Deve ser fornecido à Contratante toda a documentação relativa a cada torre, composta pelo (1) Relatório de Testes e anexos, cujos conteúdos deverão ser apresentados com descrição detalhada dos testes realizados, (2) Laudo de Sondagem, Projeto Elétrico completo (instalações elétrica de sinalizadores, para raios e malha de aterramento), Projeto Estrutural e Projeto de Fundação (todos com Anotação de Responsabilidade Técnica devidamente registradas no CREA). 
7.  Inspeção
	A SESDEC reserva-se o direito de inspecionar o objeto abrangido por esta especificação, podendo rejeitar ou exigir a substituição imediata de parte ou no total do  material, inclusive ferramentas a serem utilizadas na construção.  A inspeção tem por finalidade garantir que os materiais atendam às características técnicas especificadas e deverão ser realizados em todas as peças.
8. Garantia
	A fundação deverá dispor de garantia contra falhas ou defeitos de projeto ou de construção mínima de 60 (sessenta) meses a partir da data de aceitação definitiva no local de entrega. A CONTRATADA será obrigada a reparar os defeitos caso a falha constatada decorrer  de  erro  de  projeto  ou  de construção,  sem  quaisquer  ônus para a CONTRATANTE.
III – Especificações Técnicas para as Torres autoportantes de 60 metros
1. OBJETO. 
	Constitui o objeto a especificação técnica para a fabricação, transporte, execução das fundações, montagem da estrutura vertical e instalação de acessórios para torre do tipo autoportante com seção triangular e altura total de 60m (sessenta metros), de acordo com estas especificações citadas no Termo de Referência.
2. NORMAS APLICÁVEIS: 
2.1. NBR 8681 – Ações e segurança nas estruturas; 
2.2. NBR 8800 – Projeto e execução de Estruturas de Aço;
2.3. NBR 8681 – Ações e Segurança em Estruturas; 
2.4. NBR 6118 – Projeto e execução de Obras de Concreto Armado; 
2.5. NBR 6122 – Projeto e execução de Fundações; 
2.6. NBR 5419 – Proteção de Estruturas contra descargas atmosféricas; 
2.7. NBR 6120 – Cargas para cálculo de estruturas de edificações; 
2.8. NBR 6123 – Forças devidas ao vento em edificações; 
2.9. NBR 6355 – Perfis estruturais, de aço, formados a frio; 
2.10.  NBR 5884 – Perfis estruturais soldados, de aço; 
2.11.  NBR 6657 – Perfil de estruturas soldados, de aço; 
2.12.  NBR 7398 – Produto de aço fundido revestido de zinco por imersão à quente - Verificação da aderência ao revestimento; 
2.13.  NBR 7399 – Produto de aço ou ferro fundido revestido de zinco por imersão à quente – Verificação da espessura do revestimento por processo não destrutivo; 
2.14.  NBR 11003 – Tintas - Determinação da aderência; 
2.15.  NBR 6663 – Requisitos gerais para chapas finas de aço-carbono e aço de baixa liga e alta resistência; 
2.16.  NBR 6664 – Requisitos gerais para chapas grossas de aço-carbono e aço de baixa liga e alta resistência; 
2.17.  PNB-117 – Cálculo e execução de estrutura em aço soldada; 
2.18.  PEB-344 – Zincagem em produtos de aço ou ferro fundido - ABNT; 
2.19. MB-4 – Determinação das propriedades mecânicas à tração de materiais metálicos; 
2.20. AISC (American Institute of Steel Construction) - Load and Resistence Factor Design Specification for Structural Steel Buildings; 
2.21. AISC – Code of standard practice for steel building and bridges; 
2.22. AISC – LRFD Specification for Structural Joints Using ASTMA325 or A490 Bolts; 
2.23. AISI (American Iron and Steel Institute) – Load and Resistance Factor Design Specification for Cold-Formed Steel Structural Members, 1991; 
2.24. AISC – A guide to the shop paiting of structural steel; 
2.25. ASTM A123 – Standard specification for zinc coating (hot-dip galvanized) on iron and steel products; 
2.26. ASTM A153 – Standard specification for zinc coating (hot-dip galvanized) on iron and steel hardware;
2.27. ASTM A283 e ASTM A36 – Perfis e chapas de aço estrutural; 
2.28. ASTM A394 e ASTM A325 – Parafusos, porcas e arruelas galvanizados; 
2.29. ASTM A307 – Parafusos e porcas - ligações secundárias; 
2.30. ASTM – Part IV 1978 - Structural steel and others; 
2.31. SAE 1045 – Chumbadores e barras redondas; 
2.32. AWS D1.1 – Structural Welding code, edição 1996; 
2.33. AWS D1.0 – Welding in building construction; 
2.34. AWS A5.1 – Specification for Coveved Carbon Steel Arc Welding Electrodes; 
2.35. AWS A5.5 – Specification for Low-alloy Steel Coveved Arc Welding Electrodes; 
2.36. AWS A5.17 – Specification for Carbons Steel Electrodes and Fluxes for Submerged are Welding; 
2.37. ASTM A6 – Standard specifications for general requirements for rolled steel, plates, shapes, sheet piling and bars for structural use. 
3. MEMORIAL DESCRITIVO. 
	Este Termo de Referência contempla o fornecimento e instalação de estrutura metálica (torre) de telecomunicação, do tipo autoportante, sessão triangular, de 60,0 (sessenta) metros de altura em aço galvanizado, assim como sua respectiva fundação e acessórios.  
3.1. Torre Autoportante com 60,0 (sessenta) metros de altura. Deverá ser composta por colunas e elementos estruturais em perfis de cantoneiras treliçadas aparafusadas, constituindo módulos de até 6,0 (seis) metros, interligados por talas de emenda aparafusadas. As colunas deverão ser em aço obedecendo à norma ASTM A-572 de grau 50, do tipo cantoneira de abas  iguais, possuindo 90° entre as mesmas, galvanizadas a fogo. Suas travessas, diagonais, redundantes e qualquer outro elemento estrutural, com exceção das colunas, deverão ser em aço obedecendo à norma ASTM A-36, do tipo  cantoneira de abas iguais, possuindo 90° entre as mesmas, galvanizadas a  fogo. A abertura do topo deverá ter no mínimo 1,0m (um metro) e a base, no mínimo 3,5m (três metros e cinquenta centímetros). Todas as ligações entre os elementos estruturais deverão ser feitas através de parafusos de alta resistência obedecendo à norma ASTM A-325 em aço galvanizado a fogo. Os chumbadores deverão ser em aço laminado redondo, galvanizados a fogo,  obedecendo à norma SAE 1045. Demais considerações deverão seguir as normas pertinentes. A torre deverá ser do tipo “piramidal” até a altura de 48m (quarenta e oito metros) e reta nos 12m (doze metros) restantes até o topo.
3.2. Toda a estrutura e seus elementos deverão ser construídos em aço estrutural tratados por processo de galvanização por imersão a quente (hot dip).  Demais considerações deverão seguir a NBR 6323 e demais normas pertinentes. 
3.3. O projeto da estrutura e seu respectivo memorial de cálculo deverá prever um carregamento de até 440Kg (300kg mais dois torristas de 70Kg cada), com Área de Exposição ao Vento – AEV máxima, no topo da torre, de 6m², já incluso o C.A -  Coeficiente de Arrasto. A torre deverá suportar velocidade operacional de ventos de até 120 km/h, com deflexão máxima de 1.00” e fatores S1=1.0, S2=CAT IV e S3=1.1 para  determinação do CÁLCULO. O supracitado memorial de cálculo deverá ser  entregue impresso e assinado por profissional qualificado com recolhimento de ART, tão logo seja declarado o vencedor do certame. Dar-se-á, então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação do cálculo e do projeto, os quais serão  submetidos a prévia análise. Demais considerações deverão seguir a NBR  6123, NBR 6120, NBR 8800 e demais normas pertinentes.
3.4. O balizamento diurno deverá ser feito com tinta resistente a corrosão a base de epóxi, para superfícies galvanizadas. A estrutura deve ser pintada nas  cores laranja e branca intercaladas, sempre começando com o 1° módulo  em laranja e terminando no o último também em laranja, conforme prática Telebrás e seguindo os padrões e solicitações do COMAR. Relatório fotográfico será exigido para atestar o uso da tinta. 
3.5. O sistema de balizamento noturno, devidamente instalado e funcionando, deverá ser constituído por 02 (dois) sinalizadores de obstáculo duplo, sendo um para instalação no topo da estrutura e outro à altura de 30m (trinta metros), composto por vidro vermelho pigmentado, com lâmpadas incandescentes 60 Watts x 220 Volts de filamento reforçado, com fotocélula para acionamento automático e cabo de alimentação PP 2 x 2,5mm/750V (mínimo), em toda a extensão da estrutura, devidamente protegido por eletroduto galvanizado de ½” (meia polegada, no mínimo) e todas as conexões do mesmo material, fixado através de abraçadeiras metálicas galvanizadas. O sinalizador deverá ser instalado no topo da estrutura. Toda a instalação elétrica da estrutura deverá ser interligada em ponto distante no máximo a 50 (cinquenta)  metros da torre, disponibilizado pela preponente.  
3.6. Deverá possuir Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas - SPDA (Norma NBR 5419 / 2005) composta por haste no topo da torre com comprimento de 3m (três metros) acima do topo, perfazendo o cone de proteção. O captor, do tipo Franklin, deve ser interligado ao topo da torre por cabo de cobre nu de 50 mm², utilizando a própria estrutura metálica como descida, sendo interligada à malha de aterramento em sua base.
3.7. Sistema de Aterramento deve ser composto por tantas hastes quanto necessário até que se consiga a resistência ôhmica inferior 5,0 (cinco) Ohms. As hastes, cobreadas do tipo Copperweld, com diâmetro de 5/8” (cinco oitavos) de polegadas por 2,40m (dois vírgula  quarenta metros) de comprimento a serem cravadas por profundidade, deverão ser, no mínimo, uma para cada apoio/bloco de fundação da torre, mais 1 (uma) ao lado da escada de acesso, instalada em caixa de passagem, todas interligadas através de  cabo de cobre nu de 50mm² (cinquenta milímetros) e mais três equidistantes 1,0 (um) metro umas das outras, interligadas por soldas exotérmicas. Poderá ser utilizado ao solo composto mineral natural, não tóxico, não corrosivo, insolúvel e altamente condutor, que proporciona baixa resistência ôhmica e estabilidade em qualquer época, cujo valor final não deverá ser superior a 5,0 (cinco) ohms (Norma NBR 5410 / 2004). Para os locais onde já existe a malha de aterramento, o SPDA deverá ser apenas conectado. Todas as conexões de emenda cabo a cabo ou cabo a haste, deverão ser realizadas com soldas exotérmicas.
3.8. Escada tipo “marinheiro” interna à torre, com guarda-corpo, acompanhando toda sua altura, possuindo largura mínima de 400 mm (quatrocentos milímetros) e degraus  constituídos por aço laminado redondo obedecendo à norma ASTM A-36,  com dimensão de 5/8 (cinco oitavos) de polegadas ou diâmetro de 15,88mm  (quinze virgula oitenta e oito milímetros), distantes 300 mm (trezentos  milímetros) uns dos outros. 
3.9. Plataformas de descanso aos 12,0 (doze), 24,0 (vinte e quatro), aos 36,0 (trinta e  seis) e aos 48 (quarenta e oito) metros de altura, com guarda-corpo mínimo 1m (um metro) de altura e piso em chapa expandida. 
3.10.  Plataforma de trabalho interna à torre aos 57,0 (cinquenta e sete) metros de  altura, constituídas por alçapão fixado por dobradiça e piso em chapa  expandida. 
3.11.  Guarda-corpo para escada tipo “marinheiro”, com no mínimo diâmetro de 600mm (seiscentos milímetros), possuindo intervalos com 6,0 (seis) metros de  distância tanto para acesso à estrutura, como para  o deslocamento  horizontal a partir das plataformas de descanso, ficando então distribuídos  entre os trechos das cotas.
3.12.  Sistema de trava-quedas, composto por cordoalha de aço com diâmetro de  8,0mm (oito milímetros) tipo HS de 7 (sete) fios galvanizado, afastadores intermediário, fixação por olhal no topo e por olhal/esticador na  base. Todas as peças metálicas deverão ter galvanização a quente (hot dip), no caso daquelas compostas por perfis em cantoneiras aparafusadas. 
3.13.  O esteiramento vertical deverá ser constituído em cantoneiras de abas iguais ou barra-chata compatível, com 400mm (quatrocentos milímetros) de abertura, com distância entre degraus de 600mm (seiscentos milímetros). O esteiramento poderá ser locado em uma das laterais da escada ou dividido em 02 (dois) esteiramentos de 200 mm (duzentos milímetros) em cada lateral da escada ou ainda colocado atrás da escada com distância mínima de 250mm (duzentos e  cinquenta milímetros) da mesma, para evitar a obstrução dos cabos na subida da escada. 
3.14.  O serviço de instalação deverá ser realizado por mão de obra devidamente  qualificada. Além da qualificação a empresa deverá fornecer os EPI´s específicos, suficientes e em bom estado para a realização dos serviços de montagem. Bem como observar toda a legislação trabalhista vigente  
3.15.  A montagem da estrutura consistirá em preparação do local para instalação da torre, transporte da estrutura e todos os elementos necessários para sua execução, montagem e pintura da torre, instalação elétrica do balizamento e dos acessórios assim como todo acabamento necessário para aceitação final do fornecimento.
3.16.  As despesas de licenciamento da obra são de responsabilidade da CONTRATADA. 
4. ENSAIOS DE CAMPO PELA FISCALIZAÇÃO. 
	Poderão serem adotados ensaios de campo pela equipe de  fiscalização da CONTRATANTE, onde será verificado o alinhamento da  torre, com base no nivelamento da fundação. 
5.  DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA
5.1 Devem ser fornecidos os seguintes documentos:
5.2 Laudo da tinta utilizada; 
5.3 Laudo de galvanização da estrutura; 
5.4 Certificado do fornecimento de parafuso galvanizado ASTM A-325; 
5.5 Certificado do fornecimento do aço empregado; 
5.6 Memorial de cálculo devidamente assinado por profissional qualificado; 
5.7 Projeto da estrutura e sua respectiva ART; 
5.8 Projeto Elétrico e de Aterramento com sua respectiva ART;
5.9 Projeto de fundação e sua respectiva ART; 
5.10 ART de montagem.
6.  GARANTIA
	A torre deverá dispor de garantia contra falhas ou defeitos de projeto ou de construção mínima de 60 (sessenta) meses a partir da data de aceitação definitiva no local de entrega.    
	A CONTRATADA será obrigada a reparar os defeitos caso a falha constatada decorrer de erro de projeto ou de construção, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE. 
7.  INSPEÇÃO
	A Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania reserva-se o direito de inspecionar o objeto abrangido por esta especificação, podendo rejeitar ou exigir a substituição imediata de parte ou no total das peças a serem utilizadas na montagem.
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1 – Introdução:

2 - Especificações Técnicas:

2.1 - Abrigo Metálico de Alumínio para Telecom:

2.1.1 - Objetivo:
	Container para telecomunicação fabricado conforme normas ABNT e vários itens da Pratica TELEBRAS 240-360-703 devendo possuir características construtivas adequadas para permitir a instalação dos equipamentos de Estações de Rádio Base (ERB), com respectivas instalações elétricas, sistema de climatização, banco de baterias estacionárias, nobreak e leitos para cabos.

2.1.2 – Dimensões mínimas: 2,00 x 3,00 x 3,00 metros, sendo aceitáveis até 10% de variação acima da descrição:

	Ext. (mm)
	Int. (mm)

	Comprimento
	3000
	2700

	Largura
	2000
	1800

	Altura
	3000
	2700



2.1.3 – Locais para entrega/instalação:

	Item
	Cidade
	Unidade
	Endereço
	Coordenadas

	01
	Guajará-Mirim
(Torre de 60m)
	6º BPM
	R. Duque de Caxias, 1848 – 10 de Abril – CEP 76.850-000
	10º46’41,7”
065º19’21,1”

	02
	Alta Floresta do Oeste
(Torre de 60m)
	3ºPEL/4ª CIA/ 4º BPM
	Rua Piauí, 3340 – Princesa Isabel – CEP 76.954-000
	11º55’22,2”
062º00’09,1”

	03
	Cabixi
(Torre de 60m)
	3ºGP/ 2º PEL/ 2ª CIA/ 3º BPM
	Av. Tamoio, 4827 – Centro – CEP 76.994-000
	13º29’32,4”
060º32’43,4”

	04
	Alto Alegre dos Parecis
(Torre de 60m)
	2º GP/ 3º PEL/ 4ª CIA/ 4º BPM
	Av. Afonso Pena, 3878 – Centro – CEP 76.952-000
	12º08’01,1”
061º51’13,0”

	05
	Campo Novo de Rondônia 
(Torre de 60m)
	3º GP / 4ª CIA/ 7º BPM
	BR 421, KM 105, s/nº - Setor 4 – CEP 76.887-000
	10º34’06,5”
063º27’20,3”

	06
	Colorado D’Oeste
(Torre 60m)
	3ª CIA/ 3º BPM
	Av. Guaporé, 3409 – Centro – CEP 76.993 -000
	13º07’00,2”
060º33’01,9”

	07
	Vilhena
(Torre 60m)
	3º BPM
	Av. Tiradentes, 214 – 5º BEC – CEP 76.980-000
	12º44’45,9”
060º07’12,9”

	08
	Buritis 
(Torre 60m)
	1ª DP (UNISP)
	Av. Porto Velho, 800 – Setor I – CEP 76.880-000
	10º12’50,5”
063º49’42,5”

	09
	Distrito de Vista Alegre do Abunã
(Torre 60m)
	2ºGP/ 2º PEL/ 3ª CIA/ 6º BPM 
	BR 364, Km 970 – rua JK, s/nº - Centro – CEP 
	09º39’25,6”
065º43’45,1”

	10
	Costa Marques
	2º Gp PO/4ª Cia PO/2º BPM (Quartel da PM) 
Tel.: 69-3651-2714
	Estrada do Forte, 2150.
	S: 10º24’32,78”
O: 65º20’01,75”

	11
	São Francisco do Guaporé
	3º Pel/4ª Cia/2º BPM
Tel.: 69-3621-2090
	Avenida Brasil, 3142.
	S: 12º03’51,33”
O: 63º34’06,33”

	12
	Nova Mamoré
	1ª Delegacia de Polícia
Tel.: 69-3544-3024
	Avenida Eduardo Correia de Araújo, 3915, Centro
	S: 10º24'33,8"
W: 65º20"01,5"

	13
	Pimenteiras
	2ºGP/3º PEL/ 4ª CIA/ 3º BPM
Tel. 69-3344-1117
	Avenida Brasil, 1495, Centro
	S: 13º28’49,9”
W: 61º02’31,5”




3 - Descrição:

3.1- Plataforma Inferior:

A estrutura da base deve ser constituída por longarinas longitudinais e transversais do tipo “C” unidas entre si por solda e travessas secundárias para reforço estrutural sob os equipamentos que serão instalados, garantindo assim a resistência mecânica. As longarinas longitudinais e perfis devem ser construídos em aço estrutural A36 dobradas a frio e fosfatizados por aspersão, sobre as quais serão instalados os equipamentos, garantindo-se uma resistência uniforme mínima de 2.600 Kg/m².
3.2 - Paredes Laterais / Frontal / Traseira / Teto:

As paredes devem ser constituídas de painéis prensados com 50mm de espessura (tipo sanduíche), com a seguinte composição mínima:
-Chapa de alumínio pintado, espessura 0.8 mm, cor branca, como revestimento interno, aplicado sobre compensado naval de 6 mm de espessura.
-Chapa de alumínio stucco, espessura 0.8 mm, como revestimento externo, sem pintura (na cor alumínio natural).
          -Isolação térmica em Poliuretano expandido injetado, entre as chapas de alumínio com densidade tal que o coeficiente de transferência seja menor que 0,6 kcal/h/m2/C .
A junção entre painéis deve ser do tipo macho e fêmea, com dispositivos tipo “lock” e garantirem hermeticidade e facilidade de montagem com aplicação de calafetantes adequados.
A fixação dos painéis à base e as colunas e cinta superiores devem ser feitas através de parafusos auto atarrachantes e rebites.
Os painéis de forro (teto) também devem ser do tipo sanduíche, com isolação térmica e inclinação para as duas laterais com a seguinte composição mínima:
          -Isolação térmica em Poliuretano expandido, com 36 mm de espessura.
          -Chapa compensado naval espessura 6 mm (fixação de equipamentos).
-Chapa de alumínio, espessura 0,8 mm de espessura como acabamento.

	No painel frontal do Container devem ser instalados os dois aparelhos de ar condicionado do tipo wall-mounted, apoiados diretamente à parede, com reforços internos e externos para garantirem a perfeita estabilidade.

3.3 - Cobertura:

	A cobertura deve ser formada pela aplicação de uma manta impermeabilizante à base de asfalto modificado com polímeros de APP (polipropileno atáctico) ou SBS (copolímero estireno-butadieno-estireno), estruturada com véu de fibra de vidro especial, imputrescível, com camada externa em alumínio brilhante, não higroscópico, de elevada estabilidade dimensional.
Espessura mínima: 3 mm.
Normalização: ensaios e especificações segundo NBR 9952.

	Os painéis devem possuir sistema próprio de intertravamento do tipo cam-lock e são afixados à cinta superior, colunas e travessas inferiores através de parafusos e rebites especiais. O teto deve possuir inclinação de 2% a fim de se evitar empoçamento de água. 

3.4 – Piso:

	O piso deve ser composto de placas de compensado naval de 25mm, com tratamento anti-mofo e anti-cupim, revestidas com placas vinílicas semi-flexíveis tipo Paviflex, espessura 2 mm, aplicadas com cola. Entre as placas de compensado e o chassi deve ser colocada uma chapa em aço galvanizado 22 USG para garantir isolação contra eventuais incêndios nos sites. As longarinas inferiores devem possuir aba metálica formando o rodapé interno.
		
3.5 - Isolamento Térmico:

Aplicação de espuma de poliuretano expandido entre as chapas de alumínio que compõem os painéis verticais (paredes), com densidade entre 32 e 40 kg/m³, espessura de 36 mm, garantindo coeficiente global de transferência de calor igual a 0,6 kcal/h/m2/°C.
3.6 - Portas: 

	A porta de acesso, de 0,90 x 2,10m, deve ser montada em painel de parede especial, também do tipo sanduíche em poliuretano e alumínio, possuindo chave hierarquizada e barra anti-pânico, alem de guarnições em borracha para garantir o seu fechamento hermético. 
	 

3.7 - Batentes e Aberturas:

Os batentes da porta devem ser fabricados em perfis de alumínio com reforços internos para fixação de dobradiças e equipamentos. A porta deve ser montada em perfis rebaixados a fim de manter o alinhamento com as laterais do abrigo, e possibilitar a abertura em 180º.
As aberturas em paredes devem possuir arremates perfilados de aço galvanizado e em alumínio, e fechamento provisório fixados com rebites aos painéis.
	
3.8 - Pés de Apoio:

Devem ser seis (06), fabricados em aço estrutural A36, com resistência a corrosão, galvanizados por imersão a quente. Os pés devem ser removíveis e dispostos da seguinte forma: nas proximidades dos cantos (04) e os demais (02) centralizados na lateral do shelter, de forma equidistante em relação aos demais. Também devem ser reguláveis e com sua base construída para evitar acúmulo de água, permitindo a instalação do abrigo na altura de até 0,45m do solo, conforme a necessidade local.
Uma vez o abrigo repousando sobre os pés, estes devem ser chumbados por parafusos em laje de concreto.

3.9 – Escada de Acesso:

 	Acesso através de uma escada em alumínio, com degraus antiderrapantes.

3.10 – Içamento e Transporte:

	Através de cabos de aço com ganchos aplicados aos olhais superiores existentes nas colunas de cantos.

3.11 – Calafetação / Estanqueidade:

        Todos os painéis e frestas devem ser calafetados com aplicação de cordões butílicos resilientes do tipo Sikaflex, na cor branca, que garantem a perfeita estanqueidade à entrada de água, poeira e insetos. Externamente sobre toda a superfície e o teto deve ser aplicada a quente uma manta asfáltica de 3 mm de espessura (mínimo), com filme de polietileno e alumínio para reflexão da luz solar.

4 - Instalações Elétricas/Climatização:

4.1 - Descrição :

	Os barramentos devem ser pintados nas cores: 

      FASE R – VERDE
      FASE S – AMARELO
      FASE T – VIOLETA
      NEUTRO – CINZA
      TERRA – PRETO

         O sistema de energia sobressalente deve ser composto de:

	- Banco de baterias com quatro (04) baterias estacionárias de 12V/70Ah 	(amperagem ínima);
	- Um (01) nobreak de 2KVA/220V;
	- Placa SNMP para monitoramento, 220V de 1ª linha.

	A instalação elétrica deve ser totalmente aparente e utilizados materiais de alta resistência, fio PP 3 x 2,5mm², calculado para 1kv, além da demanda nominal.
	Os eletrodutos devem ser de aço galvanizado fixo às paredes do abrigo por abraçadeiras também de aço.
	O quadro geral de distribuição (QDG) devem ser montado em caixa metálica de aço galvanizado, acabamento com pintura epóxi, sendo composto por um barramento CA. O barramento CA deve possuir uma chave, varistor de proteção contra descarga elétrica, disjuntores trifásico, bifásico e monofásico e terminais de terra e neutro.
	O aterramento interno devem ser feito através de um cabo de cobre semi-flexível 50 mm² revestido de cor verde, que se estende ao redor do abrigo terminando em uma placa de cobre.
	O abrigo deve possuir, no mínimo, cinco (05) tomadas de 127V e quatro (04) tomadas de 220V. 
	Dois aparelhos de ar condicionado (do tipo WALL MOUNTED), devidamente instalados, com capacidade de refrigeração de 36000 BTU/h (2x18000 BTU/h), fixados na parede através de suporte.
	O sistema de climatização deve possuir controle de Lead Leg, onde se pode ajustar o tempo de funcionamento de cada unidade de ar condicionado e um controle de temperatura através de termostato.
	O abrigo deve possuir também uma central de alarme contra incêndio, cuja detecção deve ser feita através de dois sensores iônicos. Quando a fumaça é detectada, é acionada uma sirene local, os aparelhos de ar condicionados são desligados e um sinal é enviado a uma placa de bornes que pode ser conectado, via modem, a uma central remota.
	As luminárias de 2 x 40W, no total de quatro, devem ser acionadas por interruptor e possuir reatores eletrônicos.
	No lado de fora do abrigo deve haver uma arandela 127V comandada por relê fotoelétrico.
	Uma luminária de emergência é colocada logo acima da porta no lado interno, sendo ativada quando houver falta de energia.
	O esteiramento deve ser bicromatizado possuindo largura, 300 mm, fixo no teto.
	A entrada do guia deve ser feita através de uma placa de 06 furos.
	Ao lado da porta deve haver um cilindro extintor de incêndio de CO2 de 6 kg.

4.2 - Materiais Utilizados:

	DESCRIÇÃO
	QTD
	UN

	Abraçadeira metálica para eletroduto ½"
	100
	pç

	Abraçadeira metálica para eletroduto ¾"
	100
	pç

	Abraçadeira metálica para eletroduto 1"
	100
	pç

	Abraçadeira plástica 50 mm
	72
	pç

	Abraçadeira plástica Hellerman 10 cm
	90
	pç

	Anilha de identificação para cabo tipo encaixe 2,5 mm2 
n° 1,2,3,4,5,6,7,8,9,0
	10
	pç

	Anilha de identificação para cabo tipo encaixe 4,0 mm2 
n° 1,2,3,4,5,6,7,8,9,0
	5
	pç

	Anilha de identificação para cabo tipo encaixe 6,0 mm2 
n° 1,2,3,4,5,6,7,8,9,0
	5
	pç

	Ar condicionado 18000 BTU/h 220 V (do tipo WALL MOUNTED)
	2
	pç

	Arandela tipo tartaruga
	1
	pç

	Arruela bicromatizada lisa ½"
	153
	pç

	Arruela chata ¼" x 1" zincada
	96
	pç

	Arruela metálica ¾" (vem com o conector reto)
	4
	pç

	Arruela metálica 2"
	2
	pç

	Arruela metálica galv 1"
	5
	pç

	Barra de cobre 50 x 10 x 0,4 
	8
	pç

	Barra roscada bicromatizada ½" 
	11
	m

	Base hellerman
	50
	pç

	Bateria 24 V para back-up da central de incêndio
	1
	pç

	Bloco terminal (BIX)
	1
	pç

	Bucha de redução para condulete de ¾" para ½"
	6
	pç

	Bucha de redução para condulete de 1" para ½"
	7
	pç

	Bucha de redução para condulete de 1" para ¾"
	5
	pç

	Bucha metálica ½"
	4
	pç

	Bucha metálica ¾"
	4
	pç

	Bucha metálica 1"
	5
	pç

	Bucha plástica 2"
	2
	pç

	Cabo flexível 2,5 mm2 cor azul
	40
	m

	Cabo flexível 2,5 mm2 cor preta
	50
	m

	Cabo flexível 2,5 mm2 cor verde
	80
	m

	Cabo flexível 2,5 mm2 cor vermelha
	70
	m

	Cabo flexível 4,0 mm2 cor preta
	15
	M

	Cabo flexível 4,0 mm2 cor verde
	15
	M

	Cabo flexível 4,0 mm2 cor vermelha
	15
	M

	Cabo flexível 6,0 mm2 cor branca
	12
	Pç

	Cabo flexível 6,0 mm2 cor preta
	12
	Pç

	Cabo flexível 6,0 mm2 cor verde
	12
	M

	Cabo flexível 6,0 mm2 cor vermelha
	12
	M

	Cabo semi flexível 16 mm2 cor verde
	20
	m

	Cabo semi flexível 50 mm2 nu
	35
	m

	Central de iluminação de emergência
	1
	pç

	Central de incêndio DM 400
	1
	pç

	Condulete metálico sem rosca duplo tipo E ¾"
	4
	pç

	Condulete metálico sem rosca tipo C ¾"
	1
	pç

	Condulete metálico sem rosca tipo C 1"
	1
	pç

	Condulete metálico sem rosca tipo E ½"
	5
	pç

	Condulete metálico sem rosca tipo E ¾"
	4
	pç

	Condulete metálico sem rosca tipo LL ½"
	2
	pç

	Condulete metálico sem rosca tipo LL ¾"
	1
	pç

	Condulete metálico sem rosca tipo LR ½"
	2
	pç

	Condulete metálico sem rosca tipo T ½"
	5
	pç

	Condulete metálico sem rosca tipo T ¾"
	6
	pç

	Condulete metálico sem rosca tipo T 1"
	3
	pç

	Condulete metálico sem rosca tipo X ¾"
	2
	pç

	Condulete metálico sem rosca tipo X 1"
	4
	pç

	Condulete sem rosca tipo C ½"
	2
	pç

	Conector bicromatizado 90°
	10
	pç

	Conector bicromatizado de parede 
	6
	pç

	Conector de descida de 90°
	20
	pç

	Conector metálico reto sem rosca ½"
	33
	pç

	Conector metálico reto sem rosca ¾"
	11
	pç

	Conector metálico reto sem rosca 1"
	5
	pç

	Contator Siemens 16 A 220 V
	4
	pç

	Curva metálico 90° para eletroduto 1"
	7
	pç

	Detector iônico de fumaça
	2
	pç

	Eletroduto metálico galvanizado 2" com rosca de ambos lados
	1
	m

	Eletroduto metálico zincado parede 1,5 mm ½"
	25
	m

	Eletroduto metálico zincado parede 1,5 mm ¾"
	30
	m

	Eletroduto metálico zincado parede 1,5 mm 1"
	13
	m

	Espelho de interruptor  metálico para condulete ½"
	1
	pç

	Espelho de tomada  metálico para condulete ½"
	2
	pç

	Espelho de tomada  metálico para condulete ¾"
	8
	pç

	Esteira bicromatizada 300 mm reta
	4
	pç

	Etiqueta metálica de identificação "AC 01"
	1
	pç

	Etiqueta metálica de identificação "AC02"
	1
	pç

	Etiqueta metálica de identificação "CONTROLE LEAD LAG"
	1
	pç

	Etiqueta metálica de identificação "QDCA"
	1
	pç

	Extintor de CO2 6 Kg
	1
	pç

	Interruptor embutir 1 tecla 15 A
	1
	pç

	Isolador epoxi 3/8"
	8
	pç

	Lâmpada fluorescente 40 W luz do dia
	12
	pç

	Lâmpada incandescente 100 W 127 V
	1
	pç

	Lead lag Bard
	1
	pç

	Luminária 2 x 40 W de sobrepor com tela de proteção das lâmpadas
	4
	pç

	Luva de emenda metálica para eletroduto ½"
	6
	pç

	Luva de emenda metálica para eletroduto ¾"
	4
	pç

	Luva de emenda metálica para eletroduto 1"
	7
	pç

	Microswitch NA / NF (detetor de presença)
	1
	pç

	Parafuso ¼" rosca soberba
	4
	pç

	Parafuso ¼" x ½" sextavado com porca
	10
	pç

	Parafuso ¼" x 1" com porca e arruela
	20
	pç

	Parafuso 3/8" x ¾",  
	4
	pç

	Parafuso 5/16" x ½" c/ porca
	100
	pç

	Parafuso auto brocante 4,8 x 5,0
	200
	pç

	Parafuso sextavado galvanizado 3/8" x 1 ½"
	52
	pç

	Parafuso sextavado rosca soberba
	58
	pç

	Perfil "C" para fixação da esteira na barra
	28 
	pç

	Perfil "U" para fixação da barra no perfilado
	14
	pç

	Perfil Ômega para fixação da barra de aterramento
	8
	pç

	Perfilado bicromatizado 50 cm para esteiramento
	7
	pç

	Placa de passagem 6 furos microflect
	1
	pç

	Placa de telesinalização
	1
	pç

	Placa lisa de alumínio
	1
	pç

	Porca sextavada bicromatizada ½"
	72
	pç

	Quadro de distribuição 600 X 800 X 250 metálico 34 posições
	1
	pç

	Quadro metálico 200 x 200 CEMAR
	1
	pç

	Reator eletrônico 2 x 40 W 220 V 
	4
	pç

	Relê 24/220 Vca
	2
	pç

	Relê fotoelétrico 1000 W 127 V
	1
	pç

	Relê temporizado 24 / 220 VCA
	2
	pç

	Sirene bitonal
	1
	pç

	Split bolt 50 mm2
	8
	pç

	Split bolt 75 mm2
	12
	pç

	Terminal de compressão 16 mm2
	40
	pç

	Terminal de compressão 50 mm2
	6
	pç

	Terminal olhal 10 mm2
	100
	pç

	Terminal pré isolado tipo forquilha 2,5 mm2
	18
	pç

	Terminal pré isolado tipo olhal 4 mm2
	2
	pç

	Terminal pré isolado tipo olhal 6 mm2
	2
	pç

	Terminal pré isolado tipo pino 2,5 mm2
	25
	pç

	Terminal pré isolado tipo pino 4,0 mm2
	6
	pç

	Terminal pré isolado tipo pino 6,0 mm2
	8
	pç

	Tomada 2P + T 127 V 
	5
	pç

	Tomada 2P + T 220 V 
	4
	pç

	Tubete
	14
	pç



5 – Garantia 

Os Shelteres e todos os seus equipamentos especificados neste anexo deverão dispor de garantia contra falhas, defeitos de projetos ou de construção, corrosão, infiltrações, mínima de 60 (sessenta) meses a partir da data de aceitação definitiva no local de entrega.
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ANEXO II - DO EDITAL
 ESTIMATIVA DE PREÇOS
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	ESTADO DE RONDÔNIA

	
	Superintendência Estadual de Compras e Licitações

	
	GEPEAP – Gerência  de Pesquisa e Análise de Preços

	
	
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 

	
	
	
	
	
	

	1
	***TORRE AUTOPORTANTE COM 60,0 (SESSENTA) METROS DE ALTURA.
	UNID
	9
	190.657,50
	1.715.917,50

	2
	***CONTAINER PARA TELECOMUNICAÇÃO FABRICADO CONFORME NORMAS ABNT
	UNID
	13
	177.502,50
	2.307.532,50

	VALOR TOTAL:
	R$ 4.023.450,00



AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 254/2014/SUPEL/RO

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, por intermédio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na Portaria N.º 54/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 22 de novembro de 2013, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 254/2014/SUPEL, do tipo MENOR PREÇO, na forma de execução INDIRETA, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa para a administração. Conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, de acordo com a Lei Federal nº. 10.520/02, com os Decretos Estaduais nº. 12.205/06, n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com a Lei Estadual n° 2414/2011 e com a Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, e demais legislações vigentes, tendo como interessada a Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 01.1501.00036-00/2013/SESDEC/RO 
OBJETO: Aquisição de materiais permanentes, torres metálicas e shelters,  conforme descrição completa contida no item 2 e anexos do Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 
VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$: 4.023.450,00
FONTE DE RECURSO: 3212 e 0116
PROJETO ATIVIDADE: 2176
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.52
DATA DE ABERTURA: 23 de maio de 2014, às 09h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO DA UASG: 925373
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, por meio da Pregoeira e equipe de apoio.
EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site www.supel.ro.gov.br. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame, serão prestados pela Pregoeira e Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, pelo telefone (69) 3216-5366, ou no endereço sito a Av. Farquar, S/N, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Jamari, Curvo III, 1º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036. 
DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico acima mencionado.



Porto Velho RO, 07 de maio de 2014.


VANESSA DUARTE EMENERGILDO
Pregoeira SUPEL-RO
Mat. 300110987
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